PARECER Nº 2625 , DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 843, DE 2005

De autoria do nobre Deputado Waldir Agnello, o projeto de lei em epígrafe cria o Programa “Bolsa Atleta”, no âmbito do Estado e dá outras providências. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi objeto de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Esportes e Turismo, que também opinou favoravelmente à sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser analisada quanto aos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado, verificamos que na Lei Orçamentária nº 12.549, de 2007, que fixa a Receita e Orça a Despesa do Estado para o exercício de 2007, consta a Unidade Orçamentária - UO da Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer. Esta UO tem entre suas atribuições formular políticas e propor diretrizes ao Governo do Estado, voltadas à juventude, bem como aos esportes e lazer, com dotação orçamentária orçada em R$ 86.652.343,00.

Ainda nessa lei orçamentária, o artigo 8º autoriza o Poder Executivo a abrir créditos suplementares até 17% do valor fixado para a despesa, observado o disposto no artigo 43 da Lei nº 4.320, de 1964.

Convém lembrar que de acordo com o Decreto nº 51.460, de 1º de janeiro de 2007, a Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer passou a ser denominada Secretaria de Esporte e Lazer, sem alterar as suas atribuições quanto à área de esportes, conforme Decreto nº 51.464, de 2007.

Assim, o projeto em análise ao atender o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, dispõe que as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, que podem ser consignadas na Unidade Orçamentária supracitada, além da possibilidade de abertura de créditos suplementares para fazer face as suas despesas.

Dessa forma, não vislumbramos óbices orçamentários-financeiros à aprovação da propositura.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 843, de 2005.

É o nosso parecer

a) ESTEVAM GALVÃO - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2-10-2007.

a) Bruno Covas – Presidente
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